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Resumo Ementa para Citação Inteiro Teor 

Embargos de Declaração em Agravo de Instrumento n. 2012.072080-0/0001.00, da Capital

Relator: Des. Carlos Prudêncio

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE.

É cediço neste Pretório que "(...) A jurisprudência vem admitindo embargos de declaração com efeito modificativo do julgado. São as particularidades do caso concreto que ditam a conveniência em recebê-los com efeitos infringentes, sempre observando-se o princípio da instrumentalidade processual (...) (EDcl em Agravo (art. 557, § 1º, do CPC) em AC n. 2006.044839-4, rel.: Desembargador Volnei Carlin, DJ de 1-11-2007). Entretanto," É consabido que, em sede de embargos declaratórios, os efeitos infringentes são de caráter excepcional, limitando sua possibilidade a manifesto erro de julgamento ou quando houver erro material no exame dos autos. "(Edcl em AC n. 2003.024415-8, de Joinville, Rel. Des. Carlos Prudêncio, DJ de 12-5-2006). 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração em Agravo de Instrumento n. 2012.072080-0/0001.00, da comarca da Capital (2ª Vara da Família), em que é embargante J. da S. G., e embargado G. G.:

A Primeira Câmara de Direito Civil decidiu, por votação unânime, acolher os embargos declaratórios com efeitos infringentes tão somente para conhecer do agravo de instrumento interposto pela embargante e negar-lhe provimento. Custas legais.

Participaram do julgamento, realizado em 17 de setembro de 2013, as Exmas. Sras. Desembargadora Denise Volpato e Desembargadora Denise de Souza Luiz Francoski.

Florianópolis, 25 de setembro de 2013.

Des. CARLOS PRUDÊNCIO

Presidente e Relator

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração com efeito infringente interpostos por Jaqueline da Silva Gluszczuk contra o acórdão desta Câmara que, nos autos do agravo de instrumento em que contende com Gilson Gluszczuk, negou seguimento ao recurso, por suposta perda de objeto.

Alega a embargante que o cumprimento de sentença n. 023.06.011107-3/0001 não foi extinto e, portanto, inexiste a perda de objeto referida pelo acórdão embargado. 

Intimada para manifestar-se sobre os embargos, a parte contrária quedou-se silente (fl. 102). 

Este é o relatório.

VOTO

É cediço neste Pretório que"(...) A jurisprudência vem admitindo embargos de declaração com efeito modificativo do julgado. São as particularidades do caso concreto que ditam a conveniência em recebê-los com efeitos infringentes, sempre observando-se o princípio da instrumentalidade processual (...) (Embargos de Declaração em Agravo (art. 557, § 1º, do CPC) em Apelação Cível n. 2006.044839-4, de Criciúma, rel. Des. Volnei Carlin, j. em 20-9-2007) (EDcl em MS n. 2007.046184-5/0002.00, Rel.: Desembargador Vanderlei Romer, DJ de 21-8-2009). Entretanto, "É consabido que, em sede de embargos declaratórios, os efeitos infringentes são de caráter excepcional, limitando sua possibilidade a manifesto erro de julgamento ou quando houver erro material no exame dos autos." (Edcl em AC n. 2003.024415-8, de Joinville, Rel. Des. Carlos Prudêncio, DJ de 12-5-2006).

Precedentes: Embargos de Declaração em Embargos de Declaração em Apelação Cível n. 2007.003900-2/0002.01, Rel.: Desembargador Carlos Prudêncio, DJ de 30-7-2009; Embargos de Declaração em Apelação Cível n. 2003.024415-8, Rel.: Desembargador Carlos Prudêncio, DJ de 12-5-2006; e Embargos de Declaração no Mandado de Segurança n. 1996.006182-7/0001.00, Rel.: Desembargador Carlos Prudêncio DJ de 10-3-2003.

Nessa senda, verificando-se que há manifesto erro no julgamento pois (razão do erro no julgamento), inarredável concluir pela admissibilidade da presente peça, à luz do princípio da instrumentalidade das formas, pois bem se sabe que o direito processual serve ao material, devendo agir como verdadeiro catalizador, e nunca gerar óbice à real justiça.

Sendo assim, verifica-se que o acórdão embargado laborou em erro ao considerar que o processo em que foi prolatada a decisão recorrida fora julgado extinto.

Por conseguinte, o mérito do agravo de instrumento interposto pela embargante deve ser agora analisado.

Alega a então agravante que, embora não haja prova alguma de que o então agravado tenha depositado, na sua conta bancária, R$ 10.300,00 a fim de que esse valor servisse para pagar as despesas de regularização do imóvel partilhado em favor da agravante, a decisão recorrida determinou a compensação do referido valor do que for apurado, na execução, como devido pelo agravado.

Pois bem. Consta da decisão recorrida que "tem-se o depósito no valor R$ 10.300,00 feito pelo executado, fl. 43, na data de 25/09/2009, que como o mesmo alega, foi para o fim de pagar eventuais despesas com a regularização do imóvel, e não havendo prova em contrario de tal alegação do devedor, entendo que tal valor deve ser compensado do total devido ao final, eis que a exequente reconhece o depósito e confirma que recebeu a quantia depositada em sua conta bancária."

Dito isso, caberia à agravante embargante, conforme dispõe o art. 525, inc. II, do Código de Processo Civil, ter transladado, no instrumento deste agravo, documentos extraídos dos autos do respectivo processo de conhecimento que demonstrassem que ela, ao menos, impugnou a alegação do agravado embargado de que ele teria depositado o valor em comento a fim de pagar eventuais despesas com a regularização do imóvel.

A agravante, no entanto, não cumpriu com tal incumbência, de modo que, por força do art. 334, inc. III, do Código de Processo Civil, impende considerar, assim como o fez a decisão recorrida, desnecessária a comprovação do fato de que o depósito dos R$ 10.300,00 serviu para a aludida regularização do imóvel partilhado em favor da agravante embargante, visto que tal fato restou incotroverso. 

Ante o exposto, acolhe-se estes embargos declaratórios com efeito infringentes tão somente para conhecer do agravo de instrumento interposto pela embargante e negar-lhe provimento.

Este é o voto.

Des. Carlos Prudêncio
E M E N T A           –   EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL – EFEITOS INFRINGENTES – POSSIBILIDADE – OMISSÃO – COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA – PRESCRIÇÃO QUINQUENAL QUE NÃO ATINGE O FUNDO DE DIREITO – EMBARGOS PROVIDOS.

Admite-se, em caráter excepcional, embargos de declaração com efeito infringente se o resultado do julgamento decorreu de premissa equivocada, decorrente da não aplicação da legislação pertinente ao caso.

Os embargos devem ser acolhidos para sanar a omissão do acórdão, consistente na não verificação de que a questão se trata de obrigação de trato sucessivo, onde o segurado recebe o pagamento de complementação de aposentadoria, e que por isso, a prescrição alcança somente as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do direito.

A  C  Ó  R  D  à O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas, por unanimidade, acolher os embargos nos termos do voto do relator.

Campo Grande, 29 de março de 2012.

Des. Vladimir Abreu da Silva – Relator

RELATÓRIO

O Sr. Des. Vladimir Abreu da Silva

Mario Bernardo Guimarães interpõe embargos de declaração apontando para a existência de omissão no acórdão proferido por esta Quinta Câmara no julgamento da apelação cível interposta em desfavor de Fundação Sistel de Seguridade Social e outra.
Afirmou que restou incontroverso que o embargante mantém vínculo com as embargadas, uma vez que recebe todos os meses a complementação de sua aposentadoria, tratando-se, portanto, de prestação continuada, caso em que deve ser respeitado o direito do embargante durante os cinco anos que antecedem o ajuizamento da ação, pois a prescrição, nos termos do entendimento do STJ e deste egrégio Tribunal, não atinge o fundo dodireito.

Requer, ao final, Requer, o suprimento da contradição apontada, conferindo-se aos embargos os efeitos infringentes.

Em contrarrazões (f. 649-54), as embargadas requerem a rejeição dos presentes embargos, mantendo-se o acórdão em sua integralidade.

VOTO

O Sr. Des. Vladimir Abreu da Silva (Relator)

Trata-se de embargos de declaração opostos por Mario Bernardo Guimarães, contra o acórdão proferido por esta 5ª Câmara Cível que negou provimento ao recurso de apelação por ele interposto em face de Fundação Sistel de Seguridade Social e outra.
O embargante pretende obter efeitos infringentes nos embargos, alegando para tanto, que restou incontroverso que o embargante mantém vínculo com as embargadas, uma vez que recebe todos os meses a complementação de sua aposentadoria, tratando-se, portanto, de prestação continuada, caso em que deve ser respeitado o direito do embargante durante os cinco anos que antecedem o ajuizamento da ação, pois a prescrição, nos termos do entendimento do STJ e deste egrégio Tribunal, não atinge o fundo do direito.

Em caráter excepcional, admite-se os embargos de declaração com efeitos infringentes, se o resultado do julgamento decorreu de omissão ou de não aplicação da atual legislação pertinente ao caso, de modo que a causa deverá ser reexaminada de acordo com a realidade dos autos.

Eis o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“Os embargos de declaração não constituem meio processual cabível para reforma do julgado, não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações excepcionais” (RE-AgR-ED 198131/SP, 2006, p. 35).

Feitas essas considerações, cumpre o exame a questão apontada nos presentes embargos.

Assiste razão ao recorrente, isso porque realmente ao interpor recurso de apelação expôs que não havia se desligado do contrato, destacando que, como não foram observados os índices de correção monetária dos planos econômicos implantados entre 1989 a 1991, e que por isso, faria jus ao recebimento da diferença. Entretanto, o acórdão não considerou a questão.

Com relação à prescrição da pretensão do autor, é pacifico o entendimento no sentido de que o prazo prescricional é quinquenal, conforme disposição da Súmula n. 291 do Superior Tribunal de Justça: “A ação de cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência privada prescreve em cinco anos”. O prazo, entretanto, aplica-se apenas à hipótese em que a devolução incorreta dos montantes é feita de uma só vez, no momento do desligamento do segurado, em que é feito o resgate.

Entretanto, sendo o segurado aposentado, que recebe das embargadas a complementação de sua aposentadoria mês a mês, a prescrição alcança somente as parcelas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação e não o fundo do direito, conforme tem decidido o Superior Tribunal de Justiça, veja-se:

 
“PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. PRESCRIÇÃO. AÇÕES PROPOSTAS POR SEGURADOS E POR EX-SEGURADOS: DISTINÇÃO. Se, já não sendo segurado, o autor reclama a restituição do capital investido, a prescrição qüinquenal apanha o próprio fundo do direito; se, ao revés, demanda na condição de segurado, postulando prestações ou diferenças, a prescrição alcança apenas as parcelas vencidas há mais de cinco anos. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.” (REsp 431.071/RS, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJ 2.8.07).
 
“AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNCEF. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL QUE NÃO ALCANÇA O FUNDO DO DIREITO… I - Versando a discussão sobre obrigação de trato sucessivo, representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a prescrição alcança tão-somente as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do direito.” (STJ. AgRg no Ag 1089535/RS, Rel.Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008).

 
“AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNCEF. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL QUE NÃO ALCANÇA O FUNDO DO DIREITO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE PROVA. SÚMULAS STJ/5 e 7. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA. CABIMENTO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- Versando a discussão sobre obrigação de trato sucessivo, representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a prescrição alcança tão-somente as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do direito.
2.- A revisão da questão decidida com base na interpretação das normas estatutárias e no exame das circunstâncias fáticas da causa esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 deste Tribunal.
3.- Caracterizada a conduta protelatória da parte, de rigor a aplicação da multa fixada com fundamento no artigo 538 do Código de Processo Civil.
4.- A agravante não trouxe qualquer argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido.” (AgRg no AREsp 11.609/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 23/09/2011)

Esse também é o entendimento adotado por este Tribunal:

 
“E M E N T A – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO REVISIONAL – PREVIDÊNCIA PRIVADA – COMPLEMENTAÇÃO APOSENTADORIA – PRESCRIÇÃO QUINQUENAL QUE NÃO ATINGE O FUNDO DE DIREITO – NULIDADE DA SENTENÇA – RECURSO PROVIDO. 1. Restando incontroverso que a apelante está recebendo mensalmente complementação de aposentadoria por morte, e que a diferença pleiteada não decorre do resgate da reserva de poupança, mas sim da própria complementação, a qual é paga na forma de prestação continuada, em consonância com o STJ, não há se falar em prescrição do fundo de direito. 3. Declarada a nulidade da sentença que acolheu a prescrição, havendo necessidade de pronunciamento da primeira instância, os autos deverão retornar a origem.” (Apelação Cível – Ordinário – N. 2011.032863-4/0000-00 – Campo Grande, Rel. Des. Sideni Soncini Pimentel, Quinta Turma Cível, julgado em 10.11.2011)

 
“E M E N T A – APELO – AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA – PRELIMINAR – PRESCRIÇÃO – RECOLHIMENTO DE TRATO SUCESSIVO – INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 291 DO STJ – FENECIMENTO APENAS DAS PARCELAS VENCIDAS ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO PRECEDENTE AO AJUIZAMENTO – ACOLHIMENTO PARCIAL DA PREJUDICIAL – CONTINUAÇÃO NO JULGAMENTO EM PRIMEIRO GRAU QUANTO AO REMANESCENTE DIANTE DA NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
Conforme jurisprudência do STJ, “Versando a discussão sobre obrigação de trato sucessivo, representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a prescrição alcança tão-somente as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do direito” (AgRg no REsp 811.425/RS, Relatado pelo Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 29/03/2010).

 
Verificado o fenecimento parcial do direito e a necessidade de dilação probatória para julgamento do remanescente, a providência que se impõe é a remessa dos autos ao juiz de origem para a apreciação primeira da matéria controversa.” (Apelação Cível – Ordinário – N. 2010.005950-9/0000-00 – Campo Grande, Relator Designado Des. Rêmolo Letteriello, Quarta Turma Cível, julgado em 4.5.2010).

Portanto, não tendo o recorrente efetuado o resgate total das contribuições, pois que se encontra recebendo o pagamento através de complementação de aposentadoria, a prescrição é apenas parcial, encontrando-se prescritas somente as parcelas anteriores a cinco anos do ajuizamento da ação, ou seja anteriores a 08.02.2003. As parcelas posteriores fazem parte do pedido inicial, devendo a ação prosseguir com relação aos pedidos de revisão contratual e complementação de aposentadoria, já que a prescrição atinge somente parte do período da pretensão inicial, e não o fundo de direito.

Em face desse entendimento deve ser reformada a sentença para afastar a prescrição total declarada, pois trata-se de prescrição parcial que não atinge o direito em si, mas apenas aquelas parcelas anteriores ao quinquênio do ajuizamento da ação.

Entretanto, sabendo-se que para o deslinde da matéria devem ser apreciadas questões complexas que dizem respeito à correção monetária dos diversos planos econômicos pelos quais passou o sistema financeiro brasileiro, mais precisamente os Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II; e que, para a elaboração dos cálculos é necessário a apresentação dos extratos onde constem as contribuições mensais, necessário se faz o retorno dos autos ao juízo de primeiro grau, a fim de que não se incorra em supressão de instância, inclusive, acerca da produção de prova pericial requerida pelo embargante e também acerca do pedido de indenização por danos morais, lucros cessantes e danos emergentes.

Assim, deve ser declarada a insubsistência da sentença de primeiro grau, determinando-se o retorno dos autos à vara de origem para a devida instrução.

Ante o exposto, acolho os embargos declaratórios, atribuindo-lhes efeitos infringentes para o fim de dar provimento ao recurso de apelação interposto e, consequentemente, anular a sentença invectivada, afastando a ocorrência de prescrição, e determinar o retorno dos autos a origem para regular processamento.

Por consequência, determino que a ementa do acórdão embargado passe a constar com a seguinte redação:

 
“E M E N T A – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – PREVIDÊNCIA PRIVADA – COMPLEMENTAÇÃO APOSENTADORIA – PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO – PRESCRIÇÃO QUINQUENAL QUE NÃO ATINGE O FUNDO DEDIREITO – NULIDADE DA SENTENÇA – RECURSO PROVIDO.
A pretensão de cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência privada prescreve em cinco anos, nos termos da Súmula de n. 291 do egrégio Superior Tribunal de Justiça. Entretanto, não tendo havido o resgate total das contribuições, que estão sendo pagas ao segurado na forma de complementação de aposentadoria, não há se falar em prescrição do fundo de direito, pois a prescrição atinge somente as parcelas anteriores ao quinquênio que antecedeu o ajuizamento da ação.Hipótese de ocorrência da prescrição quanto às parcelas contratuais anteriores ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação”.
DECISÃO

Como consta na ata, a decisão foi a seguinte:

POR UNANIMIDADE, ACOLHERAM OS EMBARGOS NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Júlio Roberto Siqueira Cardoso.
Relator, o Exmo. Sr. Des. Vladimir Abreu da Silva.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desembargadores Vladimir Abreu da Silva, Luiz Tadeu Barbosa Silva e Júlio Roberto Siqueira Cardoso.

Campo Grande, 29 de março de 2012.

Agravo número:
1402879-97.2014.8.12.0000 
Processo originário: 
0841391-35.2013.8.12.0001
Juízo: 


11ª Vara Cível
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Embargado: 

SSCH – SELETA SOCIEDADE CARITATIVA E HUMANITÁRIA
Advogado: 

Paula Teodoro Queiroz Souza – (OAB/MS 16699)





TIRMIANO DO NASCIMENTO ELIAS, em causa própria, já qualificado nos autos da Ação Cautelar Inominada, Nº 0841391-35.2013.8.12.0001, na 11ª Vara Cível e Agravo Nº 1402879-97.2014.8.12.0000 TJ/MS, que move contra SSCH – Seleta Sociedade Caritativa e Humanitária e outro, em trâmite por esse Juízo e Cartório, com respeito e acatamento, vêm à honrosa presença de Vossa Excelência, apresentar:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO:





Em conformidade com o art. 535 e seguintes do Código de Processo Civil, motivo pelo qual espera que seja o presente recebido, processado e julgado, pelas razões que seguem.





De forma objetiva, a Decisão Monocrática de fls. 332-334, encontra-se omissa, justificando, destarte, o ajuizamento do presente recurso, eis que alguns pontos precisam ser melhor explicados, para que nenhuma dúvida reste por ocasião da liquidação do julgado.





Na Decisão Monocrática de fls. 332-334, o Eminente Relator, conhece do recurso e nega-lhe seguimento (publicação DJ n° 3099, pág. 57 em 23/04/2014) justificando que:

“(...) Porém, tenho que, neste caso particular, a versão fática apresentada pelo agravante demanda exame mais aprofundado, sendo imprescindível a abertura da fase instrutória, a fim de se buscar elementos que forneçam um juízo de convencimento mais seguro ao julgador acerca da presença dos requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, pois, por ora, por mais que se esforçe, não se verifica a existência deles. (...)”
 



O Nobre Relator, ao prolatar Decisão Monocrática, deixou de manifestar-se sobre o documento: Determinação 006/2013 (fls. 206-207), acostada pelos Agravados nos autos do processo em tela. A referida determinação utilizada pelos Agravados para justificar o vício na comissão eleitoral, não tem respaldo das assembléias da Associação, não tendo sido sequer apresentada em Assembleia de acordo com os editais em anexo ao presente recurso e pelas razões seguintes:
 



A norma que regula o processo eleitoral da Associação, está prevista em seu Estatuto Social (fl. 82 ), dispondo que:
CAPÍTULO II

DAS ELEIÇÕES DOS MEMBROS DA DIRETORIA EXECUTIVA E DO CONSELHO FISCAL DO QUADRO

Art. 40º - As eleições de que tratam artigo anterior, terão suas regras estabelecidas pelo Regimento Código Eleitoral da S.S.C.H., de acordo com o Regulamento Geral da S.S.C.H.





O processo eleitoral está devidamente regulamentado pelo Código Eleitoral da Associação, colacionado nas fls. 49-58. 


 



A Comissão Eleitoral responsável pelo pleito eleitoral está definida no Código Eleitoral na fl. 51, que determina:

Art. 2º - A Comissão Eleitoral prevista no § 1º do artigo 45 do Estatuto Social da Entidade será designada pela Reunião do Supremo Conselho, até 30 (trinta) dias antes da data marcada para as eleições e será constituída de cinco (5) membros, associados do último grau, sendo três (3) titulares e dois suplentes, e dela não poderão participar os associados candidatos, integrantes da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e associados que pretendam ser candidatos. (grifamos)
 



Por sua vez eventual reforma do Código Eleitoral, está disciplinada no Art. 23 do Código Eleitoral que dispõe:
Art. 23 – O presente Código Eleitoral poderá ser reformado, desde que a pratica indicar esta necessidade, devendo essa reforma ser feita por uma Assembleia Geral Ordinária de Eleição para esse fim especialmente convocada não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência, conforme disposto no artigo 16 da Constituição Federal/88. (grifamos)





Os Agravados na fl. 171, justificam o vício na Comissão Eleitoral, trazendo aos autos a Determinação 006/2013 (fls 206-207), emitida em 03/10/2013, supostamente aprovada em Assembleia na Cidade de Dourados/MS, aduzindo que:
8.5 – Como se não bastasse a tentativa de induzimento a erro o Poder Judiciário, o agravante, em nenhum instante, mencionou sobre as determinações do presidente do Grande Quadro, onde no dia 23 de abril de 2013, foi aprovado em Grande Assembleia na cidade de Dourados o seguinte:

In verbis:

“... TODO ASSOCIADO EM SITUAÇÃO REGULAR PERANTE SEU QUADRO PODE PARTICIPAR DA COMISSÃO ELEITORAL DESDE QUE NÃO SEJA CANDIDATO A CARGO DA DIRETORIA EXECUTIVA (CÓPIA ANEXA)”.





Na data de 26/04/2013 foi realizada Assembléia na Cidade de Dourados/MS, com fim específico, tendo como pauta os únicos assuntos a seguir relacionados (edital 001/2013 em anexo, publicado apenas no dia 28/03/2013 no jornal correio do estado):

1) Apreciação e deliberação das Determinações 005/2012 a 007/2012 e 001/2013;
2) Aprovar mudanças na Ritualística da S.S.C.H. bem como alterações necessárias em nosso Código Disciplinar, visando adequações ao novo Estatuto Social vigente.





Na data de 07/12/2013 foi realizada Assembleia na Cidade de Campo Grande/MS, com fim específico, tendo como pauta os únicos assuntos a seguir relacionados (edital 002/2013 em anexo, publicado por três vezes nas datas de 29/10/2013, 30/10/2013 e 31/10/2013 no jornal correio do estado):
1) Apreciação e deliberação das Determinações 002/2013 a 005/2013;
2) Apreciação dos Documentos em Grau de Recurso;

3) Eleição da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Colegiado de Justiça para o triênio 2014/2016.




O Estatuto Social da Associação, define as atribuições da Grande Assembleia (fl. 85) da seguinte forma:

Art. 47º - A Grande Assembleia da S.S.C.H., tem como atribuições:
a) Reformular o Estatuto Social e suas Leis  Complementares, bem como os atos de outros órgãos da Sociedade, respeitando a autonomia dos Quadros.

b) (...)
 



Mesmo o Art. 47. do Estatuto Social da Associação autorizando reforma através da Grande Assembleia, nota-se que a pauta dos editais convocatórios da Grande Assembleia na Cidade de Dourados/MS e Campo Grande/MS, destoa completamente da Determinação 006/2013 apresentada pelos Agravados para justificar o vício na comissão eleitoral, podendo ser observado ainda que:
1) A Determinação 006/2013 não obedece ao comando expresso no art. 23 do Código Eleitoral (fl. 57) da Associação;

2) A Determinação 006/2013 não consta dos editais 001/2013 e 002/2013 de convocação da Assembleia, publicados em jornal de grande circulação, Jornal Correio do Estado respectivamente nas datas de 28/04/2013 e 29, 30 e 31/10/2013 (em anexo);
3) Os Agravados afirmam na fl. 171 que a Determinação 006/2013 foi aprovada na Assembleia realizada na cidade de Dourados/MS, mas os editais acostados juntamente com o presente recurso põe por terra essa versão;
4) A suposta alteração no Código Eleitoral da Associação elencada na Determinação 006/2013, para ter validade deveria ter sido apresentada em pauta em Assembleia um ano antes da realização das eleições;  
5) O edital 001/2013 não foi publicado com antecedência mínima de 30 dias, conforme estabelece o comando do Art. 10 do Estatuto Social do Grande Quadro (fl. 258);

6) Igualmente falece competência ao Presidente do Grande Quadro para legislar sobre o conteúdo constante da Determinação 006/2013, conforme atribuições capituladas no Art. 8º, “d” e “f” do Estatuto Social do Grande Quadro (fl. 257), pois as alterações no Código Eleitoral são de competência privativa de Assembleia.
 



É possível perceber ainda que a Determinação 006/2013 foi emitida em 03/10/2013 (fls. 206-207), mas a Assembleia que os Agravados afirmam que supostamente confirmou a Determinação 006/2013 ocorreu em 26/04/2013, ou seja a Determinação 006/2013 foi emitida quase 6 meses após a Assembleia na Cidade de Dourados/MS.





Através dos editais 001/2013 e 002/2013 (em anexo) é possível observar ainda outra inverdade apresentada pelos Agravados na fl. 173, que cita:

9.5 - O edital para convocação das eleições foram obedecidas rigorosamente com as determinações aprovadas pelo presidente do Grande Quadro, dentre elas a determinação nº 003/2013, que regulamentou a alteração do artigo 22 do Regimento do Código Eleitoral, onde o agravante tinha prazo suficiente para apresentar eventual postulação de candidatura, mesmo assim, procurou induzir o Poder Judiciário a erro. 





Observando o edital 002/2013 (em anexo) é possível auferir que a Determinação 003/2013 (fl. 204) foi emitida em 30/09/2013 e apresentada em Assembleia na data de 07/12/2013, ou seja a quarenta e oito horas da realização das eleições. 

 



Da simples análise constata-se que as Assembleias para fins de alteração do Estatuto Social, na parte que trata do regulamento eleitoral, foram realizadas intempestivamente, o que nulifica qualquer alteração aplicável ao pleito realizado em 09/12/2013, visto que as Grandes Assembleias foram realizadas nas datas de 28/04/2013 e 07/12/2013 e o pleito eleitoral se deu na data de 09/12/2013, sendo certo que todas as datas estão confirmadas pelos Agravados, pelos editais convocatórios e ainda pelas atas da eleição.





Assim, tem-se por óbvio que as Determinações 006/2013 e 003/2013, colacionadas pelos Agravados, como suposto documento legitimatório do processo eleitoral objurgado na data de 09/12/2013, carece de legitimidade conforme disposições acima elencadas.





Neste contexto, resta evidente a indução ao erro por parte dos Agravados, com conseqüente equivoco do NOBRE JULGADOR, para decidir desfavoravelmente às pretensões do Agravante.





Portanto, presentes os requisitos do “fumus boni iuris” e o “Periculum in mora”, demonstrados na inicial e agravo, razão pela qual ratifica a liminar pleiteada, em todos os seus termos.




Havendo por claro, nítida omissão entre a Decisão Monocrática prolatada e as provas colacionadas aos autos. Constituindo a omissão sobre a Determinação 006/2013 ponto de relevância da lide.




ISTO POSTO, considerando a omissão acima mencionada, requer a Vossa Excelência o acolhimento e provimento do presente recurso para, aplicando-se-lhe o efeito infringente, apreciando-se e retificando os termos da decisão monocrática, reconhecendo-se a nulidade absoluta da Determinação 006/2013 e demais fundamentos apresentados nos autos, a nulidade absoluta da Determinação 003/2013 e demais fundamentos apresentados nos autos, para conceder ao Agravante a Tutela Jurisdicional Estatal almejada, deferindo a liminar pleiteada em sede da presente cautelar em todos seus termos, com as cominações e procedimentos de estilo. Por oportuno, os documentos de fls. 200-203, são imprescindíveis ao pleito, eis que demonstram a reiterada violação de direitos, praticados pelos Agravados na direção da Instituição Filantrópica. Por fim, se assim decidir, os nobres Magistrados estarão prestigiando o direito e promovendo a verdadeira justiça.




Nestes Termos,

Pede deferimento.





Campo Grande MS, 28 de Abril de 2014.





TIRMIANO DO NASCIMENTO ELIAS
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 SHAPE  \* MERGEFORMAT Quarto Mandamento da Advocacia:
"Luta: Teu dever é lutar pelo direito; porém, no dia em que encontrares o direito em conflito com a justiça, luta pela justiça".
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